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Declara de utilidade pública o Centro de Estudo e Pesquisa
Tecnológica de Segurança do Parunâ - CEPTES -Paraná.

A Càmatz Municipal de Cascavel, Estado doParanâ, aprovai

Art. 1o Esta lei declara de utiüdade púbüca o Cenúo de Estudo e Pesqüsa
Tecnológica de Segurança do Pataná - CEPTES - Paranâ, entidade pdvada sem fins lucrativos,
insctita no CNPJ sob o n" 33.873.430/0001-77, com sede na Avenida Treviso,736,Qaadra07,
Lote 08, Bairro FÂG, nesta cidade de Cascavel, e que tem como uma das suas finalidades
estatutárias desenvolver estudos, pesquisas, ptojetos e progÍamas de segurança.

Art.2" A entidade declarada de utüdade pública poÍ esta Lei deverá atender a todas
as exigências da Lei no 5.417, de 2010, sob pena de petder a referidz concessão de utilidade
pública.

Art. 3" Esta lei entra em ügor na data de sua publicação oficial.

Palácio José Neves Formighieri, 69" aniversário de Cascavel.
Cascavel, 1o de junho de 2027.

f Y^- 'l-";
Policial Madril
Vereador/PSC

Justificação:
À presente pÍopostâ legislativa tem poÍ Íinaüdade declarar de utilidade púbüca o

Centto de Estudo e Pesqúsa Tecnológica de Segurança do Paranâ - CEPTES - Parznâ, entidade
sem fins luctativos que tem prestado relevantes serviços em nosso município, tais como o
desenvolvimento de estudos, pesqúsas, ptojetos e proglama;s de segur^nça, a promoção do
voluntariado, a organaação e administrâção de centros de üeinamento e capacitaçáo profissional
de segutança, dentre outÍos.

Outrossim, cabe destacar ainda que o CEPTES vem desenvolvendo desde o ano de

2019, estudos e viabilizações p^r^ ^ 
confecção de projetos relacionados ao autismo, visando

beneficiar melhorias paÍa este gÍupo.

Sendo assim, a concessão da utiüdade públic^ oÍ^ pretendida, víabtlizará que o
CEPTES possa, em parcerias com o Poder Púbüco e demais orgarizações e segmentos, apücar
vârias políticas púbücas que venham ao encontÍo da população.

Espero, pois, contaÍ com a atençáo dos Nobres PaÍes, paÍa a aptovação deste
importante projeto de lei.

Rua Pernambuco 1843 - Centro - CEP 85810-021 - Cascavel - Paraná Fone (45) 3321-88L2
Fax (a5) 3321-8881- www.camaracascavel.pr.gov.br - E-mail: cecd@camaracascavel.pr.gov.br
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o CENTRO DE I§TUDO E
PESQUISA TECNOLOGICA DE SEGURANÇA DO PARANA, CNPJ

33.873.43010001-77, não são remunerados, por qualquer forma, com previsâo

estatutária, e não distribui lucros, bonificaçÕes ou vantagens a dirigentes,

mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto.

) -,t _r- t.t2

Vania Rbdriguóste Matos Abe
Presidente / RG 5.623.434-9
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Ref.n"3l.2ó?/19
*Estatnto de Constitu(âo do

CBNTRO DE E§TUDO E PE§QUTSA TECNOT,ÓçICA nn
§EGURÂNÇA I}O PARANÁ

CEPTE§.PARÀNÁ

Capitulo I

Capifulo II

Capitulo III

Capitulo IV

Capitulo V

Capitulo YI

Capitulo VII

Capitulo VIII

Capitulo IX

Capitulo X

(apitulo XI

Capitulo XII

Capitulo XIII

Capitulo XIV

Capitulo XV

Capitulo XVI

Capitulo XVII

Capitulo XVIII

índice

Da denomina$o, duroção, fins, nâturezâ esede

Dos associados

Da admissâo, suspensio, exclusáo e demissão

Do direito e deveres do associado

Da administrução

Das assembléits

Do conselho de administração

Ilo conselho {onsü ltivo

Ilo conselho comunitário

Do conselho técnico

Do conselho {iscd

Da secretaria execntiva

Do departemento

Do processo eletivo

Da receita e patrimônio

Dos livroa

Das disposiçôes gerais

Das disposiçôes transitórias
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cENrRo DE Esrrffâ'§ $tttfflt *r*oro$A Dtr
sEcuRANÇA no pnnaNÁ

CEPTES - PARÂNÁ

Capitulo I
Da denominação, duração, Íins, natursza e sede

! r.tigo r" - q cENTRo DE E§TUDO E PE§QUI§A TECNOLÓCICe DE §§GURANÇA
f:O PARANA, é uma associação com caracteristicas de uma organização da sociedade civil de
itrteresse publico, sem fim eccmômico, de direito privado. com autonomia administrativa e
t'inanceir& regendo-se pelo presente estatuto e pela legislaçâo que lhe for aplicível.

Artigo 2" - O CENTRO DE ESTUDO E PESQUISÁ TECNOLOGICÁ DE SEGURANÇA
DO PARÂNÁ também é derrominado simplesmente de CEPTE§ - PARANÁ.

Ârtigo 3o - A sede administrativa do CENTRO IIE E§TUDO E PE§QUISA TECNOLÓCICn
DE SEGURANÇA DO PARANÁ. fica à Rua Treviso, no 736, quarJra 07, lote C8 CEP 85,80S-
45CI, Município de Cascavel, Estado do Paraná.

Artigo,to - O prazo de duração do CENTRO DE §§TUDO E PE§QUI§Â TECNOLOGICA
DE §EGURANÇA DO PARANÁé indeterminado.

Artigo 5o - Os ohjetivos do CEPTES - PARANÁ consistern em:
| - Integrar os conselhos municipais de segurarrça do Estado do Parana.
ll* Desenvolver estudos, pesquisas, projetos e programâs de segurança,
lll- lntegrar e §egurança publica con') a iniciativa privada,
lv- Integrar a sÇgurançâ publica federal. estadual e rnunicipal,
V* Elaborar progrâmàs e projetos de seguranga na educação ,

Vl- Desenvolver atividades de treinamento. capacitação e âtualização profissional.
VÍl- Promoçâo de direitos estabelecidos, construçâo de novos direitos e assessoria

jurídica gratuita de interesse suplementar;
VIll- Promoção da ética. da paz, da cidadaniq clos direitos humanos, da democracia e de

outros valores universais;
lX- Promover o voluntariado;
X- Organizarsegurançacomunitária;
Xl- Organizar seminários. Çongfessos, cursos, debates. colóquios e eventos;
Xll- Oryanizar feiras, exposiçôes amosÉrâs;

XIII- Estudos e pesquis*s, desenvolvimento de tecnologias alternativas. produção e

divulgação de infornrações e conhecimentos técnicos e científicos gue digam
respeito às atividades mencionadas neste anigo;

XIV- Centro de Tec,nologia cla Informaçãol
XV- Desenvoh'er atividade expefimental, não lucrativa de novos modelos de comercio.

serviços, produçâo, emprego e crédito;
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XVI- Inserção no mercado de trabalho:
XVll-Organiz-tr *, adrninistrar centros de treinamslrto ê capacitação profissional de

§egurança;
XVIIl-Organizar laboratório de analise e perícias:
XIX- Central de compra associativa de equipamentos, intrurnentos e veiculos;
XX- Organizar oficina de manutenção de equipamentos e instrumentos;
XXI- Organizar e administrar campo de provas e de testes;
XXIl-Organizar FER-PIvÍ - Fundo Êspecialde Reequipamento da Policia Militar.

Artigo 6" - A área de atuagão do CEPTES - PAR.{NÁ. tem como prioridade no Estado do
Paranâ poderrdo atuâr em todos os municípios como filial. departamento ou posto de serviço.

Artigo 7" - A fim de cumprir suas finaliclades, o CEPTE§ - PARÂNÁ, poderá se organizar
em unidades independenres de trabalho denominadas departamentos, com âutonomiâ
administrativa e financeira, regidos pelo regimento intenro e normas operacionais específicas.

Artigo 8o - Para consecução dos seus objetivos, o CEPTE§ - PARÂNÁ, poder.á firmar
convênios, contratos! tennos de parceria, termos de cooperaçâo e articular-se pela forrna
conveniente, com órgâos ou entidades publicas e privadas, naçionais e estrangeiras.

Artigo 9" - O CEPTE§ - PARANÂ. poderá firmar parcerias conr organização da sociedade
civil de interesse pírblico, poder publico, comissões e conselhos municipais, estaduais e lbderaís.
assim como compor câmaras setoriais ou tdcnicas.

Artigo l0o - O CEPTE§ - PARANÁ, poderá organizar em secretarias, como resultado da
evolução dos departamentos.

Capitulo tr
Ilos asso§iados

Artigo 11 - O quadro de associados do CEP"TE§ - PÂRANÁ, é constituído de seguinte
classificação:

I - associado mantenedor,
II - associado efetivo,
III - associado contribuinte,
lV - associado institucional.
V - associado volunuirio,
VI - associado benernérito,
VIF associado patrocinador,
VllI- associado profissional.

Artigo 12 - E associado mantenedor, pessoa Íisica e juridica que venha assumir o compromisso

de manter o CEPTE§ - PARANA e que venha a pagar anuidades.

Artigo I3 - E associar1o efetivo, pqssôa tisiça, associado contribuinte. que tenha participado t{as

atividades do CEPTE§ - PARÂNA) por prazo nâo inferior a três (3) anos consecutivos, setn
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*
faltas au sanções administrativã§. o qual será convidado â compor a eategoria. a eonvite do
conselho de administração e que venha a pâgar anuidades.

Artigo l4 - É, associado contribuinte, pessoâ Íisica. que venha a solicitar sua adesão e que venha a
pagar anuidades.

Parágrafo único:
Na categoria de associado contribuinte podenâ ter gubcategorias a ser definido no
regulanrento especiÍieo,

Ailigo 15 - E associado instituciorral todas as entidadçs tlo terceiro seÍor gue venha a formar
parcerias ou trabalhos ern conjunto, coil sede no Esrado do Paraná ou de outros municípios.
estando isento do pâgâmento de anuidades.

Artigo 16 - É associcdo voluntário, pessoa fisica que venha â compor os serviços volrmüariado
pelo CEPTE§ - PARANÁ, no desenvolvimento de suas atividades, estando isento de pagamer:to
das anuidades.

Artigo 17 - E associado benemérito, pessoa fisica que tenha prestado serviços relevantes arr

CEPTE§ - PÀRANÂ- quer seja por *tividade voluntariado, que por doaçôes e contrihuições.
estando isento de pagamento dç anuidades.

Artigo l8 -, É associado patrocinador. pessoa jurídica que patrocinam as atividades do CEPTES
- PARÀNÂ, de forma cünstante ou periôdico, que venha a pâgâr anuidades.

Artigo l9 - É associado profissional,.pessoa fisica, profissional de qualquer segmento, que venha
a atuarjunto ao CEPTE§ - PARANA, estândo isento de pagamento de anuidade.

Capitulo III
Da admissão, §uspfnsão, €xclusão e demissão

Artigo 20 - Para admissâs do associado, deverá preencher uma ficha cadastral, o qual será

analisado pelo conselho de adrninistração e uma vez aprovado, será infcrrmado do seu nurnero
de matricula e categoria a que pertence,

Artigo 2l - O convite para efetivar o assoçiado contribuinte sera em forma de avaliaçâo,
sendo encaminhado pelo Conselho de administração e homologado pela assemtrléia geral.

ao ter cumprido o prazo de três (3) anos de associado. conforme tenha atendido o anigo l3 do

presente estrluto.

Artigo 22 - Quando um associado infringir o prssente estatuto ou venha a exercer atividades que

..,*!ro*.tu a ética" moral ou aspecto linimceiro ao CEPTE§ - PARANÁ, o mesmc será

passível de sanções da seguinte forma;
| - advertência por escrito"
Il - suspensão dos seus direitos pôr tÊmpo determinado,
In - exclusàt do quadro de associado.
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*
Ârtigo 23 - A advertência, por escrito. será elaborado pelo conselho de adrninistração. com aviso
de recebimento, informando o moüvo.

Artigo ?4 - Oconendo à repetição do Íàto. o associado será suspenso dos seus díreitos, por um
prazo não superior a cento e cinquenta (150) dias corridos. pelo conselho de adrninistraçâo" com
exposição de motivos.

Artigo 25 - Perdçrando o fato, ôu que venha â comêter mais transtnrn$s, no prazo de doze {ll)
meses corridos. o associado será conduzido pelo conselho de administração a pautâr iunto à
a;sembléia geral cxtraordinária, sugerindo a sua exclusão.

Àrtigo 26 - Quando do encaminhamento do associado Fara sua exclusão, o mesmo terá direito à
rlefbsa na assembldia.

Artigo 27 - O associado excluirlo" poderá rÊtornar ao quadro de associado. após três (3) anos de
âíâstamentô.

Â rligo 28 - Quando o associado excluído esÍiver lotado em projetos, progrâmas e departamentos,
üs seus direitos de participação serão mantidos.

Artigo 29 - Para demissâo espontânea do assoçiado o mesmo basta encaminhar a solicitaçâo do
seu afastamento temporário ou defrnitivo, atravÉs de uma correspondência. dirigida à secretaria
do CEPTES - PARÁNÁ.

Artigo 30 - 0 associado que tenha solicitado sua demissão espontaneaflrente, poderá solicitar o
seu retomo ao quadro de associado, sem previa aprovaçâo do conselho de administração.

Capitulo IV
Ilos direitos e ds"eres do associado

Artigo 3l - §âo direitos do associado;
I - frequentarcm a sede do CEPTE§ - PARA,NÁ,
II - usufruir os serviços oferecidos pelo CEPTES - PARANÁ,
lll - participar das assembléias,
lV - manifestar sobrg os atos e decisôes e uividades do CEPTES - PARANÁ.
V - aos associados mantenedores e efetivos de candiciatar

,Artigo 32 - Sâo deveres do associado;
I * acatar as deeisões da assembléia,
ll - atendo os objctivos do CEPTES - FARÂNÁ,
llí- zelar pelo nome do CEPTES - PARÂNÁ, .

IV - participar das atividades do CEPTES - PARANÁ.
V * contribuir nâ apresentação de propôstas para rn*ihoria da segurança, §om

aprcsentação de projetos Ê progrâmâs.

Artigo 33 - Aos assoçiados mantenedores e efetivos, poderão pleitear a cargos eletiv-os, desde que

esteja em pleno gozo dos seus direitos.
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Artigo 34 - Os associados poderão formar grupos de trabalho independente da estrutura
administrativâ, para desenvolver atividades como:

I - serviços de voluntariado,
II - realização de eventos de confratenriz.ação
III - grupos de estudos e pesquisas.
IV * demais atividades de intçresse dos associados.
Parágrafo único;
Para realizaçâo das atividadçs, basta comunicar à secretaria do CEPTE§ - PÀRANÀ,
indicando um responsiável pe las atividades.

Capitulo V
De administração

Artigo 35 - O CEIrTE§ - PÀRÀNÁ" é composto de *guintes órgãos pâra sua adminisraçâo;
I - assernbléias,
tl * conselho de administração,
lll - conselho fiscal,
IV - conselho consultivo,
V - conselho comunitário"
VI - conselho técnico.
Vll * secretaria executiva
Vlll* departamentos-

rt"'"tigo 36 - As assembléias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinârias. sendo órgão supremo
de decisâo.

Artigo 37 - O conselho de administração é ssnstituído de quatro (4) cagos, eleitos entre os
associados mantenedores e efetivos, com mandato de rês (3) anos.

Artigo 38 - O conselho Íiscal é composto no minimo de dois (2) membros, eleiros entre os
associados mantenedores, patrocinadoras s efetiv'os, com mandato de dois (2) anos.

Aíigo 39 - O conselho consultivo é constituídos pelas rÊpresentações do exeçutivo esradual.
judiciário, promotoria, legislativo estadual e conselhos municipais. constituídos legalmente junto
no Estadodo Paraná.

Artigo 40 - O conselho comuniúrio e constituído pelas entidades do segundo e terceiro setor do
Estado do Paraná.

Artigo 4l - O conselho tecniço é constituído de profissionais liberais, entidades de classe, centros
de estudos e pesquisas e representação de thculdades, universidades e escolas tér:nicas.

Artigo 4? - A secretaria executiva é contratada â remunerada, sendo órgão de e.recução e

acompânhamento.

t:
ç*
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Artigo 43 - Os depârlâmentos são projetos e progüâmâs. que constituen os trabalhos. podendo s".
voluntariado ou contratado, conforme atividades, sendo coordenado por um associado.

Capitulo VI
Das assembléias

Artigo 44 - A assembléia geral ordinária oconerá senrpre na segunda quinzena do mês de março
de cada ano.

Artigo 45 - Compete à assernbléia geral ordinária;
| - eleger membros do conselho de administração e Íjscal,
II - âprovar planos de trabalho.
III - âprovarbalango econtâs.

Artigo 46 - A assembkáia gerol extraordinária. poderá se reunir quantâs vezes necessárias. sempre
que o assunto forde interesse do CEPTES - PARANA.

Àrtigo 47 - Compete à assembléia geral extraordinária;
| -. disuutir assuntos referentes a bens e patrimônios.
II- dissolução da entidade,
III- alterar ou reformar o presente estatuto,
IV- exclusão dos assoriados,
V- destituiçâo de membros dos çonselhos,
VI- demais assuntos de relevància.

Artigo 48 - A convocaçâo das assernbléias gerais poderão ser realizados da seguinte forma;
I- por publicação na imprensa local, com anteçsdêlrcia mínima de rês (3) dias

corridos,
IF por meio de circular entre os associados com antecedência minima de dez ( l0)

dias corridos.
Ill* por fixação do edital no quadro de aviso da seçretariada sEde çom antecedência

minima de quinze (15) dias corridos.

Ar"tigo 49 - As deliberaçôes e instalação das assembléias poderão ser da seguinte forma;
l- na primeira convocação com minimo da metade dos associados em pleno gozo dos

seus direitos,
II- a segunda convocaçào meia hora depois, com qualquer numero de associados.

Parágrafo úniço;
A deliberaçâo da pauta da assembléia será em fonna de votação, sendo que a deçisâo será

em Çonl dois terço (213) dos yotos dos prçsentes em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 50 - No edital de convocação das assembléia-s deverâo conter:

L data da assembléia,
II- honário da assembléia^
Ill- local corn endereço completo,
IV- pauta da assembléia.
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Artigo 5l - Poderá ser realizadas assembléías parciais dos:

L conselho comunitririo.
II- conselho consultivo,
lll- conselho técnico,
IV- departamentos.

Artigo 52 - As decisões das assembléias parciais. terâo valor somente cômo rcferendo do gnrpo
de trabalho do conselho ou departamento, nâo sendo válida como assembléia geml do CEPTES -
PARANÁ.

Artigo 53 - As assembléias poderão s*r cnnvocados pelo
l- conselho dc administração,
il- conselho fiscal,
llF conselhocomunitário,
lV- conselho técnico,
V- plos departamentoü
Vl- por um quinto ( l/5) de associados de pleno gozo dos seus direito.

Artigo 54 - Quando da votaçâo de uma pauta em assembléia, todos os associados de pleno gozo
dos seus direitos, paderão participar.

Panâgrafo único:

Quando da realização da assembléia, estará disponível uma listagem de associados com
direito de votô.

Artigo 55 - As assembléias são abertas à participaçâo do publico em geml, sem resriçôes,
inclusive çom direito de manitbsto, sem direito ao voto"

Capitulo VII
Do conselho de adminÍstração

Ártigo 56 - O conselho de administração é composto de seguintes cârgos;

F presidante,
II- secretÉirio.
III- tesoureiro,
lV- suplente.

Artigo 57 - Os membros do conselho de administração são eleitos enüê os associados

mantenedores e efetivos, com pleno gozo dos seus direito, com mandato de três (3; anos. com
direito à reeleição.

Artigo 58 - Compete ao conselho de administração;
F represefltar o CEPTE§ - PARANA nos seus aros.

II- convocar assembléias.
III- constituir, consorciar, unificar e dissolver departamentos,

N- contratar e demitir fuircionários,
V* montâr planos de traballro,
Vl* adrninisrar o CEPTES - PARANA.
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Artigo 59 - Compete ao presidente do Conselho de Administração;

I- represenlâr o CEPTES - PÁRANÁ.
ll- presidir reuniôes e assembléias.
lll- assinar documentos. recebimentôs e pâgamentos,
IV- adrninistrar o CEPTES - PÁRANA, em conjunto com a secretaria executiva.
V- responder judicial e extrajudicialmente, ativa e passivameftte pela gestâo.

Artigo 60 - Compete ao seçretario;
I* seçretarias reuniôes e assembléias,
ll- arquivar documentos e coÍTespondôncias.
Ill- nranter sobre sua guardâ os liwos do Cf,.PTE§ - PÂRÁNÁ,
tV* substituir o tesoureiro nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 6l - Compete ao tesoureiro;
I* organizar a contabilidade,
ll- substituir o presidente Ílas suas faltas ou impedimento.
Ill- assinâr em conjunto com o presidente as liberações de pagamentos,
IV- niontaro balanço anual e os balancetes.

Á.rtigo 62 - Compete ao suplente çlo conselho de administraçãa substituir o secretário, nas suas
lultas e impedimentos.

Capifulo VIII
Do consçlho consultivo

Artigo 63 - O eonsslho consultivo é cornposto pelos representântes de;
[- conselhos municipais,
II- comissôes estadual,
llF representante do exer:utivo estâdual e suâs secretarias.
lV* representânte do legislatívo estadual.
V- representântes do judiciário e promotoria.
VL represenlantes de órgãos gôvernamentais, estatais e suâs secretarias.

Artigo 64 - Cornpete ao conselho cônsultivoi
F manifestar sobre os assuntos solicitados pelo conselho de adrninistraçãc, frscal ou

cornunitáriç,
tl- fornecer informações e esclarecimentos sobre projetos y pro$amas oficiais,
Itl- fornecer respaldo nas decisões do CEPTE§ - PÂRANA.
lV* integrar as atividades do CEPTE§ - PÀRÂNÁ com o setor publico

Artigo ú5 - O conselho consultivo deverá eleger entre seus membros, um presidente e um
secretário para conduçâo dos trabalhos! eom mandato de três (3) anoq com direito à reeleição.

Artigo 6ó - Cornpete ao presidente do conselho consultivo:
L representâr o conselho consultivo perante o conselho de administração,
II- convocar e presidir reuniões e assembléias,
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IIL encemirhâr âs solicitâções do cônselho de adnritistraçfo ou demais conselhos.
IV- realizar articulação junto ao segmento govemamental.

Artigo 67 -- Compete ao sesretario do conselho consultivo:
l- substituir o presidente üas suas faltas e impedimentos,
II- elaborar atas e documentos do conselho.

Artigo 68 - O presidente e o secretário do conselho consultivo participaú das reuniões do
conselho de administração.

Ar-tigo 69 - A constituição do conselho consultivo e facultativo para funcionamento do CEPTES
. PARÀNA.

Capitulo IX
Do conselho comunitário

Artigo 70 - O conselho cornnnitário é composto pelos representantes das entidades do segundo e
terceiro setor do Estado do Paraná, legalmente constituídas e em atividâde conrprovada.

Artigo 7l - Entre os repre§entante, deverá ser eleito trê§ (3) membros. com §eguintes funções;
I- presidente,
ll* secretário,
III* suplente.

Ártigo ?2- Compete ao conselho comunitiário;
I* estabelêcer tbrmas de trabalho ern parceria,
Il- implantar progran'tas e projetos,
Ill- âprÊsentar sugestfus de trabalho"
{V- avaliar programas e projetos de interesse pârâ comunidade que representa.

Artigo 73 - Os membros eleitos do conselho comunitário tem o mandato de tr§s (3) anos. com
direito a reeleiçâo.

Artigo 74 - Os representantes do conselho comunitario podera participaÍ das reuniões do

conselho de adm in istração.

Artigo 75 - O conselho comunitario deveni rcunir bimensal para analise e avaliação dos

programas e projetos.

Artigo 76 * Compete ao presidente do consellto comuniülrio:
I- convocâr e presidir reuniÕes e assembléias,
Il- analisar solicitações dos proiÊtos,

Ill- acompanhar projetos e programas.

Artigo 77 - C.ompetÊ ao secretário do conselhr: çomunitário:
I* secretâriâs as reuniões e assembléias,
Il* arquivar e ensaminhar docuü:entos,
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III- substituir o prÊside{te n0§ suas faltas e impedimentos. /-

Arrigo 78 - Compete ao suplente suhstituir c secretário nâs suas faltas e impedimentos.

Artigo ?9 - A constituiçâo do conselho c<rmunitário é facultativo para funcionamento do
CEPTES - PABANA"

Capitulo X
Do conselho tócnico

Artigo 80 - O conselho réçnico é composto dc:
l* rÇpresentante de entidades de classe,
ll- profissionaisliberais,
flI- representante de faculdades ou universidades,
IV- representantes de escolas técnicas e profissionalizantes.
V- rÊpresentantes de centros de pesquisas"
VI- ôrgãos governamentais de tecnologia e pesquisas.

Arligo 8l * Compete ao c*nselho técnico:
F analise dos aspectos tdcnicos, administrativas e juridicas,
IF fornecer pâreceres e alalia$es,
lll* fomecer suporte e apoio aos projetos e prugranras.

Artigo 82 - Entre os memhros do conselho técnico, deverá ser eleito três (3) membros para
seguintes funges:

I- presidente,
lF secretário,
Ill- suplente.

Artigo 83 - Compete ao presidentç do conselho técnico:
I- representâr o conselho perante o conselho de administração.
ll- cônvocar e presidir reuniôes e assembléias.
III- farnecer pârecer e avaliações.

Artigo 84 -- Cornpete ao secretário do conselho técnico:
l- secretâriâr as reuniões e assembléias,
II* arquivar ou encaminhar documentações,
llF substituir o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Aftigc) 85 - Cornpete ao suplente substituir o secreúrio nas suâs faltas ou impedimentos.

Artigo 86.- A constituição do conselho técnico e facultativo para funcionamento do CEPTES -
PARANA.
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C*pitulo XI

Do conselho Íiscal

Artigo 8? - O conselho fiscal é eoÍnposto no mínimo de dois (2) membros eleitos entrs os
assrciados mântenedores, patrocinadores e efetir,'os, com mandato de dois (2) anos. com direito à
reeleição. sendo composto de;

l* titular,
II- suplente.

Artigo 88 - Compete ao sonselho Íiscal;
t- fiscalizar os balanceÍes e balanços anuais,
II- maniÍ'estar sobre alienação e venda de trens e patrirnônios,
llI- §onvocâr reuniôes e assembléias.
IV- manitbstar sobre conduta dos associados.
V- manit'estar sobre planos de traballro.
VI- âprovar balanço.

Ártigo 89 - Ao tinrlar do conselho fiscal. compete;
I_ presidir reuniôes e assembléias,
Il- assinar documentos relalivos aos pareceres do conselho fiscal,
III- representar o çonselho fiscal perante o conselho de administração, consultivo ou

comunitário.

Aitigo 90 - Ao suplente do conselho fiscal compete;
L substituir o titular nas faltas e impedimentos,
IIr secretariar as reuniôes e assernbléias"
lll* manter solrrc sua guarda os livros e documentos relativos ao conselho fiscal

Artigo 9l - No caso de ausêtrcia ou falta de membros do conselho fiscal, o conselho de
administração poderá nomeâr os membros e o mesmo deveni ser homologado na assembléia
subsequente.

Artigo 92 - O conselho f,rscal poderá contratar serviços de terceiros para realizar auditorias e
Íirmecer relatórios de avaliaçâo dos progranras e projetos.

CapiÍulo XII
Ila secretaria executiva

Artigo 93 - A estrulxra administrativa da secretaria executiva seú dimensionada conforme
volume de atividades a ser administradÀ podendo variar em função do numero de departamentos
e dos programas e projetos, em função do seu orgânogl"ma.

ArÍigo 94 - A seçretaria executivÊ será conttatada e remunerada.
Panágrafo único;
Caso a funçâo seja exercida poÍ um assooiade" o mssmo frca com seâs direitos de

associado suspens$ enquanto estíver ocupando o cargo? portanto não podendo vôtar ou ser

votado pâra cargos eletivos, sem p§uízo dos seus direitos.
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AfiigCI 95 - Compete à secretaria executiva:

I- acompanhar os trabalhos dos departamentos,
II- cadastrar documentação e encaminhar para segmentos interessados,
Ill- administrar o CBPTES - PARÁNÁ sob comando do conselho dç adrninistração,
lV* organizar os planos de rahalho.
V- buscar formas de atualização.

Artigo 96 - À secretaria çxecutiva deverá reunir sernanalmente com os departaÍnentos
constituídos para avaliação e acompanhamento peÍmancntç das suas atividadçs.

Capitulo XIII
Dos dep*rtamentos

Artigo 97 - A constituiçâo, dissolução au fusâo dos departamentos é de competência do conselho
de administração, que serâo propostos baseado nos procediÍnentos, planos de trabalho e das
interfacçs dos projetos c programas.

Artigo 98 - Os departamentos poderão montar suâ estrutura administrativa. conforme suâ
necessidade e capacidade Íinanceira.

Artigo 99 - Cada deparlamento deverá aprcssntar anualmente seu plano de trabalho e submeter à
aprovação do conselho de admirristração.

Panlgrafo único

Quando da alteraçâo do plano de trabalho, o ftrrsmo deverá ser comunicado
imediatamente ao conselho de administração. sob pena de sansão administrativo.

Artigo 100 - Cada departamento deveú indicar dois mernbro§, sendo um coordenador e outro
secretário, para conduçâo elos trúalhos. sendo os mesmos rcpresentantes do departamento
perante o conselho de administraçâo.

Artigo 101 - O departamento poderó remunerar seus dirigentes e participantes, conforme definido
antecipadamente no plano de trabalho.

Artigo 102 - Os depanamentos têm seus regimentos internos ou regras de trabalhos, os quais

deverão ser aprovados pelo canselho de administração.

Artigo 103 - Cada departamento tem àutonomia adminisfativa e financeira, obedecendo ao

pi'esente estatuto e as normas do departamento.

Artigo 104 - Os departamentos deverão reunir semanalmente Çom a secreÍâria executiva ou cotn
conselho de adrninistração, para avaliação dos trâbalhôs, projetos e programas.

Capitulo XIY
Do processo eletivo
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Àrtigo 105 - Os cargos eletivos para constlho de administração é fiscal, sâo exclusivos dos
associados mântenedores e efetivos, que estejam em pleno gozo dos seus direitos.

Á rtigo 106 - A eleição ocorrerá em assembléia geral ordinária da seguinte fonna;
l- serão indicados dois memhros entre os presentes para conduçâo da assernbleia de

eleição que rtão sejam candidatos,
Íl-" um dos membros será o presidente da rnesa e outro o secretário.
llt* para cada chapa candidata. será destinado um período para apresêntação da sua

platafonna de trabalho.
lV- a votaçâo será seçreta, abefla para todos associados de pleno gozo dos seus

direitos,
V* os votos seráo depositados em umâ urn& lacrada, exposta na mesa do presidente,
VI- encerrada a votaçâo, será realízsda o escrutino e â côntagem dos votos,
VII- após contagem seú proclamada a chapa eleita.

Artigo lü? - As chapas candidatas. deverão inscrever sua chapa completa, com seus respectivos
ncmes e cargos. em duas vias" protocoladas juntas á secretaria do CEPTES - PÁRANÁ. corn
antecedência mínima de três (3) dias corridos da assembléia de eleição.

Artigo 108 - Para impugnaçâo da chapa. o mssmo devera ser realizada por escrito, até dois (2)
dias carridos. após a assemhleia e deverá ser protocolado junto à secretaria do CEPTE§ -
PARANÁ.

Artigo 109 - A solicitação da inrpugnação será realizada pelo consellro fiscal ou comissào

espec ia lmente con stitu ída pal" tal Íjnal idade.

Paragrafo único
A comissâo terá o prazo máximo de cinco (5) dias carridos pam fornecer o parecer sobre a

sol icitaçâo da inrpugnação.

Ártigo I l0 - Ocorrendo à irnpugnação, senâ prorrogado automaticamente o mandâto da gestão c'm

exercício, até a nova assembléia de eleição.

Artigo I I I - A posse da chapa eleita ocorrerá, após quinze (15) dias corridos à data da assembléia
de eleiçâo.

Artigo ll2 - Os membros da chapa eleila dcverá apresentar aÍé a data da posse, as copias dos

seguintes documentos;
l- RC - identidadq
II- CPF,
tll- compmvante dE residência.
IV- ultima declaraçâo do imposto de renda ou comprovante de entrçga - pessoa Íisican
V* titulo de eleitor com compmvante de votação do ultimo pleito,
VI- para homens! ôomprovante de quitação de serviço militar.

Artigo I 13 * Ocorrendo à impugnaçâo da eleição, dçverá ser realizada nova assembleia de

eleição no prazo máximo de cento e oitenta ( I8l)) dias corridos.
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Capitulo XV
Da rcceita e p*trinrônio

Artigo I l4 - Constitui receira do CEPTE§ - PARÁNÁ:
I- contribuições de pessoas físicas ejurÍdicas,
IF anuidades,
III- auxílios, contribuições e subvençôes de entidadee ou diretamente da União.

Estado, Município ou autarquias,
IV- doaçÕes e legados,
V- produtos de opemção de credito, internas e Êxtemas para t)nanciamento de suas

atividades,
Vl- rcndas em seu favor constituído por terceiros.
VII* usufruto que lhe forem conferidos.
Vlll- rendirnentos de irnóveis próprios ou de terceiros.
ffi- rcceitas de prestação de serviços,
X- receitas de comercialização de produtos de produçâo própria e de terceiros,
XI- juros bancririos e outras receitas financeiras,
Xll- rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papeis financeiros de sua

propriedade,
XIII- receitâs de poduçâo,
XIV- captaçào de renuncia e incentivo fiscal.
XV* direitas autorais,
XVI- resultado de bilheteria de eventos,
XVIL patrocínios,
XVIII- quotas de participaç,ão,

XIX- resultados de concursss, bingos e sorteios,
XX- repasses,

XXI- taxa de administração e de gestão,
XXII* contxaÍos.
XXlll- termo de parceria,
XXI V-termo cle cooperaçâo,
XXV- conversão de multas snciais.
XXVl-conversâo de multas ambientais,
XXVII- termo de fomento,
XXVII l-termo de colaboração,
XXIX- fundos de investimerrtas.

Artigo ll5 - Todas as receitas serâo destinadas à nranutenção dos objetivos do CEPTES -
PARANA.

Artigo I 16 - Os patrimônios rlo CEPTE§ - PARANÁ, será constituído de bens identiÍicadcs enr

escritura pública, que vier a receber por doação. legados e aquisições, livres e desembaraçadas de
ônus.

Âftigo I l7 - A contratação de emprestimo t'inanceiro que venha a contrair de bancos ou através

de particulares, que venha â agravâr de ônus sobre pakimônio do CEPTE§ - PÀRÁF{Á.
dependená de aprovação do Conselho fiscal e Conselho de administração.
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,\rtigo I 18 - O CEPTE§ - PÀRANÁ. poderá constituir o FER$M â* Especial de
l?-eequiprrmcnto da PolÍcia Militar, Fundo do Trabalhrdor, Frndo de Reserva. Funrlo do
Investimento e demaís fundos os quais serão regidos por normâs especiticas e pelas legislações

rlertinexte§"

Artigo I 19 - Os departamenlos poderão realizar controlos independentes da sua contabilidade.
devendo o mesmo ser conciliado mensalmente. até o décimo (10") ,Jia do mês subsequente com â
contabilidade geral do CEPTE§ - PARANA.

Capitulo XVI
Dos livros

Artigo 120 - O CAPTE§ - PÀRÂNÁ manterá seguintes livros;
I* livro de pressnça das assembléias e reuniões,
II- livro de ata das assembléias e reuniões.
III- livros fiscais e contábeis,
lV* demais livros exigidos pelas legislaçÕes.

Attigo l2l - Os livms @erâo ser confeccionados em folhas soltas e numeradas e arquivadas.

Artigo 122 - Os livros estarão sobre a guarda do secretário do Conselho de Administraçâo do
CEPTBS - PARÁNA, devendo ser vistada pslcr presidente do conselho de administraçâo e fiscal.

,r rtigo t23 - Os livros estaÉo na sede do CEPTE§ - PÂRANÂ, sendo disponibilizado para
publico em geral.

Parágrafo único;
Os interessados poderão obter cópias dos livros, sem direito â sua retirada.

Capitulo XVII
Das disposiçõee gerâis

Artigo I24 - Os assoçiados não respondem solidariarnente nem subsidiariamente pelas obrigaçÕes
da errüdade, nern háç enÍre os assaciados, direitas e obrigaçiles reciprocos.

Artigo 125 - Os cargos dos conselhos de adrninistraçâo" fiscal, consultivo e comunitário. não são

remunerados, seja a gue titulo for. ficando expressünente vedado por pârte de seus membros o
recebimento de qualquer lucro, gratificaçâo, bonificação ou vantâgens, pelos cargos exerçidos
junto ao CEPTES- PARANÁ.

Artigo 126 - Q exercício finaneeiro e fisçal do CEPTE§ - PÀRÂNÁ, coincidirá com o ano civil.

Artigo 127 -Para extinção do CEPTES - PÀRANÂ o proqesso Çonsiste em;
l- deverá ser çonvocada uma assernbléia extraordinaria cspocialmente para extinção

eom antecedência mínima de trinta (30) dias corridos, pela imprensa local.
ll- a deliberação seÉ como dois terços dos presentes,
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llí- sendo resolvido à extinçâo o patrimônio e os bens, satisfe,*, uu{,*oões, serão
destinados a uma instituição enquadra como deferminado na lei federal no

9.790í99.

Artigo 128 - Em casos de constatados problemas de conduta ética do associado ou mau uso do
nome da instituiçâo, o conselho de administração poderá prôpor a formaçâc de uma cornissão de
sindicância" formado pelos associâdos, conro mínimo de cinco (5) membros, para analise da
situação e fomecer pareceres para decisão administrativa.

Parágrafo único:
A comissão teni o prazo de trinra (30) dias corridos psra apresentação dos pareceres. após
a sua constituição.

Artigo 129 - Atendido o dispositivo do artigo 30, da tei federal n" 9.790/99, dç 731fi3/99, para
qualificar como organização da sociedade cívil de interesse publico, {ica regida pelo presente
estatuto a seguinte norma;

L observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e da eficiência,

ll- adoção de praticas de gestão administrativâ, nÊcesúrias e suÍicientes a coibir a

obtenção. dç forma individual ou coletiva. de beneffcios ou ventâgens pessoais, em
decorrencia da participação no respectivo processo decisório,

III* constituiçâCI do cnns.Elho fiscal ou órgão equivalente, dotado de conrpetêrrcia para

opinar sobre os relatórios rJe desempenho Íinanceiro e contábil, e ssbre as

operaçôes paüimoniais realizadas" emitindo pâreceres parâ os organismos
superiores do CEPTf,S - PARÂNÁ,

IV- em câso de dissolução" além de atender o a*igo 127 dç presente estâtuto, o
patrimônio liquido será transferido a outra pessoe juridica qualificada no$ termos
da lei tbderal, preferencialmente que Íenha mesmo objetivo social do CEPTE§ -
PARÁNÁ.

v- na hipótese do CEPTE§ - PARANÁ, perder a qualificação instituída na lei
Íbderal, o respêctivo acen'o patrimonial disponível, adquirÍdo com recürsos
públicos durante o periodo em que perdurou aquela qualificação. será transíerida a
outra pessoa juridica quatificada nos termos da lei fbderal,

VL possibílidade de instituir remuneração para os dirigentes do CEPTE§ - PARANÁ
que atuem etetivamente na gestâo executivâ e para aqueles que a ela prestam

serviços específicos, respeikdos. em ambos casos os valores praticados no
mercâdô, na região correspondente a su& área da atuação,

Vll- as norrnas de prestação de conta & serem observadas pelo CEPTES - PARANÁ.
fica determinado no mínirno;

a - observância dos princípios fundamentais rJe conÍabilidade e das Normas
Brasi leiras de Contabil idade.

b - public*ção do balarço financeiro, na imprensa local, juntamente com o
resumo das atividades, cerlidão negativa de débitos do INSS e FCTS,
bem como colocar à disposiçâo do publico em geral,
c - quando da finnaçâo de termos de parceria, srá obedçcidas às

irtstruções do dsreto federal n'3.100/99 de 30106/99 e serão contratada
auditoria externa independente pârâ aplicaçâo dos recursos originâ'ios do
Ermo de parceria,
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d * a prestação de contâs de todos os recursos u Uffi* *rigem publica
recebida pelo CEPTE§ - PARANÁ, sera realizada conforme determinaclo
no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal,
e * elaboração do balanço social e ambiental, em base na Resoltção no

1.003/04 do CFC - Conselho Federal de Conrabilidade.

Aüigo 130 - Dentro das atividades do CEPTE§ - PÂRÀNÁ. fica proibido qualquer tipo de
discriminação, que seja por raça, idade, sexo. etnia ou religião.

Artigo l3l - Nas atividadcs do CEPTE§ - PARÂNÂ nca expressarrente proibido a
mani festação po lítica partidária.

Artigo 132 - O CEPTE§ - PARÂNÁ aplica suas rcnda, rtscursos e eventual resultado operacional
integralmente nCI território nacional e n$ manutenção e no desenvolvímerrto de seus o[ietivos.

ê.rtigo 133 - A sessão de uma assembléia, umâ vez instalada. poderá ser prorrogada para outra
data, sem a necessidade de nova convocação. desde que aprovado pelos presentes.

Artigo 134 - Quando da vacânsia nos cârgos do conselho de adnrinistrâçâo ou fiscal, poderá ser
complementado a nomeação, devendo ser homologada na assembléia subsequente.

Artigo 135 - O CEPTE§ - PARÂNÁ poderá paúicipar na composição de outras pessoâs
jurídicas parâ consecução dos seus objetivos.

Artigo 136 - O CEPTES - PARANÁ, poderá constituir ou patticipâr de outras pessoas jurídicas
do terceiro setor, para consecução dos seus objetivos em t'orma de nrantidas, licenciadas ou
filiais.

Artigo 137 - Todas as atividades do CEPTE§ - PARANÁ. respeitara as condições determinâdâs
na LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social e uas suâs resoluçôes em relaçâo às gratuidades.

Artigo 138 - As condições dos associados, seus dirritos e deveres serâo regulamentâdôs ern

norma especifica e por categoria de associado.

Aüigo I39 - Um associado, p€ssoa {isica poderá participar de rnais de uma categoria de

assoçiado do CEPTE§ - PARANA.

Arrigo 140 - O CEPTES - PARAI{Á, respeitando a Lei Federal n" 12.101i09, atende

cumulativamente âos seguintes requisitos:
I - nâo percebam seus diretores, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitoreso

remuneração, vantâgens ou beneÍícios, direta ou indiretamente- por qualquer tbrma
ou título, enr razão das competências, funçôes ou etividadss que lhes sejam
atribu ídas pelos respectivos atos constitutivos;

ll - aplique suas rendas, sÊus recursos e eventunl superávit integralmente no território
nacional, ne manutençâo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

III - apresente certidão negatiya ou ceúidão positiva çom efeito de negativa de debitos
rclâtivos âos tributos administrados pela Secretaria da Rec,eita Federal do Brasil e

certiÍicado de regularidade do Fundo de Carantia do Tempo de Serviço - FGTS:
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IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as despesas, bern

V.

como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as
normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidad*;
nâo distribua resultados, dividendos" bonificaçôes, pafticipaçôes ou parcelas do
seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
cons€rve em boa ordem, pelo prazo de I0 (dez) anos, contado da data da emissão,
os documentos que comprovem a origern e a aplicaçâo de seus recursos e ôs
relativos a atos ou operaçôes realizados que impliquem modificação da situação
purimonial:
cümpra as obrigações acessorias estabelecidas na legislaçâo tributrária;
âprcsente as demonsffações contáheis e financeiras devidarnente auditadas por
auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de
Contabilidsde quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fi.rado
pela Lei CompleruenÍ.ar n" I23, de 14 de dezembro de 200ó.

VI.

VII .
VIII.

Artigo 141 * AÍendendo a Lei Federal no 13.019/14 e 13"204/15, a prest*ção de contas relativa à
execução do Termo de Parceria perânte o órgão da entirJade estatal parceira refere-se à correta
aplicação dos recursos públicos rçcebidos e ao adimplemento do objeto do Tenno de Palceria.
medianle a apresentoção dos seguintes documentos;

i - relatório anual de execuçâo de atividades, «lntendo especiÍicamente relatório
sob're a execuçâo do objeto do Termo dç Parceria, bem como comparativo entrc as

metas propostas e os resultados alcançados;
ll - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execuçâo:
Ill - extrato da execuçâo fisica e financeira;
IV - demonstração de resultados do exercíciol
V - balanço patrimonial;
VI - demonstação das origens e das aplicações de recusos;
Vtl - demonstração das mutações do patrimônio social;
VIII - notâs explicativas das demonstrações contábsis, caso necessário;
lX - parerer e relatório de auditoria se for o caso.

Artigo 142 - As exigências de transparência e publicidado previstas enr todas às etâpâs que
envolvem o termo de fomento ou de colaboraçâo. desde a fase preparatóriâ até o fim da presteção
de contas, naquilo em que for necessirio, serâo excepcionadas quando se tratar de programa de
proteção a possoas ameaçadas ou em situação qüe possa comprometer a sua segurança, na forma
do regulamento.

Artigo 143 - 0 CEPTE§ - PARANÁ poderá visa atender ao disposto na alinea c do inciso IV do
artigo 9p do Código Tributario Nacional é subordinado à observânçia dos seguintes requisitos
pelas entidades nele referidas:

| - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas. a qualquer
título;

tl - aplicarem integralmente, no País, os seus recursôs na manutenção dos seus

objetivos institucionais;
III - manterêm escrituraçâc de suas receitas e despesas em liwos rcvestidos de

fonnalidades capazes de assegurar sua exatidâo.

§ lo Na falta de cumprimento do disposto neste artigo-. ou no § lo do artigo 90 do
CTN, a autoridade competffte pode suspender a aplicaçâo do beneÍicio.

Página 19 de

{L^,^.L iir."W-



d
§ 29 Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigcr 90 da CTN, sáo
exclusivameilB, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das
entidades de que trata e§te ârtigo, previstos ilos re§pogtivos estatutos ou âtos
constitutivos.

Capitulo XYIII
Das disposições transitôrias

futigo l4 - Q grupo gestor inicial será compo*o de seis (6) membros, com mandato de três (3)
anoq eleitos entres os membms da oomissão organizadora.

futigo 145 - O grupo gÊstor inicial é composto de seguintes cârgos;
F conselho de administragâo; presidente, sscretârio, tesoureiro e um suplente,
II-- conselho fiscal; urn titular e um suplente,

AÍtigo 146- Compete aô grupo gestor inicial;
I- insffumentar a instituiçãCI,
1I- efetuar lançameRto oficial da entidade,
m.. recadasrrar associados,
ry-- Ínontagem do regimento interno e normas,
V- moÍrtagem de pmjetos o programâs iniciais,
VI- esÍrutúrar o CEPTE§ - PÁRANÁ.
VII- constituiÍ conselhos consultivo, técnicn e comunitário,
VUL rnontagem do plano anual de trabalho.

Artigo 147 - O presente Êstatuto entra em vigor a desta, devendo proceder ao tramits legâl

C\rritiba e demais providencias cabíveis.

(PR),06 de abril de 2.01.9

M ÍÍÉS"rfrtrv'br$'d' Cüttrálcr 8f'trY.ftYntÂ

a lirma

Vania de Matos Abe
Presidente
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DEGLARAÇÃO

CEPTES Centro de Estudos e

Pesquisas Tecnológicas de Segurança do Paraná, inscrita no CNPJ no

33.873.430/0001-77, com sede no município de Cascavel - PR, vem por meio

deste, declarar que, suas atividades junto ao ano de 2019 e 2020 tratam de

estudos e viabilizações quanto a confecção de projetos quanto ao autismo,

afim de beneficiar melhorias a este grupo.

Sem mais para o momento

Cascavel, 21 de maio de 2021

CEPTES

Vânia Rodrigues de Matos Abe

\srdente,
L'l,.'r-,- - 
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RELÀÇÃO MEMBO§ DIRETORIA

t'
PRE§IDEITTE
VANIA RODRIGUE§ IIE MÀTO§ .*BE, brasileira, cas*dn sob o Regime de

Comunhâo Parcial de Bens, bancária, resideute e domiciliadâ no múnicípio de

CASCÀYEL no Esrado do PÂRANÁ a avnmllA TREvI§o, ne 736 - Quadra'it7;
úott 08 - CEP E5,E0E45O - Bairro §anta Cruz, portadom da Cédula de Identidade n"

5.623.434-9 e do CPF 266.548-06I-l§;

TE§OURETRO

NAIIIJÂLA AINA KRUGE& brasileira, crsada, RG ?"34n,7I6{, CPF 02§.59?.í69-

8Ü, residentc à Rua Antonio Krasinskir S42, CEP 81.200Jt10, Curitiba-PR.

SECRETÁRIO

ROBERTO LUIZ CELUPPI, br*sileiro. crsado, RG 8.192.163{, CPF 0íd..971.W9-8l.,

reeidente à Rue Presidente Juscelino Kubitschek, 4E5, CEP 85.80í040, Cascavel -
PR.

t'
,r'

§UPLENTE 
/

CLAUDIOMAR ÁNTONIO VIEIRA, brasileirs, *rlúeiro, RG 7.642.9§9{, CPF

030.5$.519-12, residente i Rua da Lap, 877 Bloco B Ap 3, CEF 8§,8f9-740,

Ca*savel -PR.

CONSELEO FISCÂL -

VIL§ON REGINALDO IIO§ ANJO§, br*sileiro, unidocstavelmente, RG 4.{rffi3794,

CPI' §$.0d3.38!)S7, residente à Rua Guebirotuba 160, CEP 81.510{00, Curitiba -
PR.

§UPLENTE

EDMAR DO§ §ANTOS CO§TÀ, brasileiro, casado, Identid*de f0092f867-16 ORG

EMI§§: MEX - R"I, CPF 018.686.137-04, reeidente à Rut Parrná,5{}0

95.5f&0f0, Cascavel - PR

ç"-
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ErllTÁ,t, rlE, coN-v'OCÂÇÃ{} »ti A§sHs{BLÉhr (;aRAL

Y,A,Nlrl ROÍ)RfüUf§ §§ MÀI'ü§ ÂB$*1, hrasileim, en*nda sob {, Íteginne rle

Cornunhâsr Pançial de Eese, bcn*ári*, ,ruçid*ntc e dr*r**cilia*ln te nrunisípÍn tlo

{.],,{í§CÂVEÍ., ntl Slstacüo rtro I}ÁX{.ÂXA ;r *Vml{II}Â -?tt§Vlfiü, n* ?§S * Qu*drs $7,

Iote {}8 * ClIt) lt$,8ü8-450 * E*irrç $art* (lruz. portadora da Cedula dt Ídcntidílde n"

§.623.{34-9 e rlo Cü}S' 266,5d$"061-l$, v*rn co*viç}ar os siçrnh$rrs par* parficipurern da

Assernhieia rl* Funcl*çãr: do CEfi.T&íl lIS §§'["[J!íi. §.[SSÍ]HIS4 TPÇ§QÀ,fi.{llÇ'S
pn,S§qUB+liç'Â $c) P{'tRrSFÁ : ÇliP?SS:-J.fr&{Ndíi {(:}ffi a finolidedc dtr;

Fundaçâo, L.eitura, fliscussàs e Apluvaçâo riu [istatuto, Eleição e Posse dos

Orgao.s Administrativos;

o

Curitiba, {}1 de Março de fi}t9

-.-{-.t)

Vania R*drigues do Mat*s,4t:*

.í{rE,.>.\.\'ffi
'. À .1../
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Rr{. lf ' 31.Jrd};1§

Ata da Âssomhle[* de Consüitmlç*o

Ü§TT§§ * PA.RÀI§À
CENTRÜ T}E
TH,ÜN$IOÇICA
pÂH"ÂN-{

E§TU§O § rE§QLJISÁ,
D§ §n#unANÇA DÜ

,\* *lí,a. {}6 d* «hril d* ?01-Ç" irr* ü-t,}:{X.t h*r&s. na à R.tra rtrrtslnio Kra*irskr, *l'Í4?, sobr*r'lti 10J,

bsirrt-r tlrl*uns" hÍunieípi* de (uritiha. üstarlo rtn Frui*nl{, ilHF 81.Íüü-.{1ü, f-*í realizadn a

assemblsia dr urnstituiçAo *q CH.l{'fRü .l}S: ti§TUBt} g $§:IiQLII$À'f$C'NüLüÜ.I.flÂ OI1

§*lÇtÍlfutl{ÇA tlt) PÀftÂilÁ" Íen<Jc.l Ç*ri$ n*me íama-ria CFIPl'Hli * I)ÀRÂl§"4 teltd* rl* sidr:r

tÍeiiherad* se6llrixtes i:&§r]ntâ§:1 * l);rnd* íniçi*: aos trutxdhqrn * §ra \hnÍa Rnrlrigu*s de h'Intr:s

r\Lre as§*miu a preriicl*nci.tl iÍa asc$fi:hlÉifi r: * Sr. Rr:trcrt* Luiz eeluppi parir stüretariar us
(ral-:alhos. app*rJec*ndrr ii pr*§s*çir r{e tulnsl I A §ra Virnia i{*wlrigues de Mator Atre, re}alr.:u iluc
a r:*nv**a6i* da a:rx*mhÍ*ia de *rn*tiir;içiim f*i r*alixadn mlrav*s çir: r.dit*I pruhlicail;t nn irnpr*nsa
Ir.:cnl; 3 - i\ Sra \knfur &r:rirlgues dg b{itttx Àbc. Í'ez uma hrEvry rxplemuçr&ur <liis *tirtidatles qilL'

poderàu ser descrrvuiviri.rs trieio C:ENTRü fl)E §§IIJI)ü H IjL${JUISÀTECNOlÚ{}nn }}f,
SEfiUI(ANÇÂ t)() PAR,.\NÀ" corno insrituíçàa voliarla r int:r'açuo ü tfi('nologia. 4 - Para üreüd('I
n,x lrtgisltq6e,§ * Í!§rnr$Íi r,,íg*nteu **trre h{ari;r: [*gal (l*i Í'{*rtrrai rrs 1.3,{}tr.t/1,* c I3.}t]4115), fiti
a;:rese-nfado a nriautu do cstatuto que füi lir*o txr s*a iuugr* e apr*var{* sern restriçoes, tsnfr}fi}rr
dtlt:u1nefl1s1 *írI ilrln:x(:. .5 - Com a aprov*f,ir do *,slatufrt u priixÍmo itenr cla pauta fai à qucstáo d;t

clefiniçii* dn grupr: **lit{}r inieiril, i: q*n} ,tkri dí${nitidri * apruv*do a fnrma{a.n dn grupa S,Í:st(}r
lniçíitl indiçud** rintre üii rneff]br(ls du cnrriss$o arg*ntzadonl" {í * }ir* funç,ã«:r eia içrr:vaçàu d:r

-rugesú* n qu*dn: dc c,rr6pts Í'lcam a*;irn defirri{Jçs: 6,1 - {.1*nsr:thr"r de ztdministrirçitr: Pre.sident*
Vanit Rodrig*un de Miü$§ "{tx:, {::r;*sil;ir;r. c*sad*, Rfi §,á7ã.43d-.*, ffi'F 2fií}"54.}i"{l$l-l}.
retiidente à Ruii tr'rf;vixü,, ?i{i.. epradr*r tl? lç:te t.}{É, ümp }35"{$t},&-,t5ü. (las*avetr -" PR. Tls*urcir*
Nadiinl* Á,inn Ki:uger, brusileira. r:asa{kr, It{} ?.3ã3.?lf}-$, fjplr {}15.59?.+Í)9-8t}, residente ri [1ua

A*tonio ifuüsincki, S4?, fiLrPll1,il1{.}-4I{l. üuritiha-Fll," Se*reÍ;írí* "'tri$hertr.l Luiz Ce}uppí.
hra*ileirc. cnsadr.t, Rfi lJ.l92.ló3-ír. CPI'044.ç?i"{"HJl}-,§,}, resirlente à t{*a Í}r$sid*nts.íssErclini'r
Kutdtsrh*k.4tt5" {-},:[x $r5.tiü5-{L${1. C,ascxvel -.f1?.. §upl*nt* Clrueliur:irr Â{tt$niCI Vieira.
trrts!treirr:, §r:ilreir*, R{l i.ô"U.q§§-tr, ül}fr fi3t}.S43.51t}-l}^ rffiicientc à Rua du {apa. tiT? I}l*co t}
i\p 3, {1ff S5,fi1$-?4í}. (.l;rscirvçl - FR. rr,f - (lomelho Ficcar}; Titular Vilsr.rn R*ginalel* iÍ*s
,\nj*x. brr*sileir*, unid* ettavslrn*nte. Rfi +,{ir}(i.37ü-4. {lPF 55}.iM}.31i$-S?. reriidenle ii tr(u:r

ünahirsrruhrt l&;, Cliptil..ÍiGff)t,. f,luritihe -- pR. ,Supl*nic Etiruar rkrs San{Ô§ (.osta, hrosihliri:,
caraeÍs. klenrirjade J{X}921tííi7-lf} OItü HMI§S; l!{frX , Í§J, L^PF {}1fi.írfifr.i37-(}-1, resÍdentr.r ir

Rue f*rará, 5tH).4p :1{i§, {.-fiÍ} ç5.51-1-t}l(1, Ca*cnvcl * flt. (} &rup(l gesiür inicial. irtentrifi('*d* r
q*alificad* ttsimil' cum documentuçât* pe*saal 0 a*sÂü. fi.rnI'ülffie tteter§:riiladtr ** estatutri fni
*leitn r smFossairc mancla§t de três {ü-}} anrxi. iniciando eni {}frÍ}"ti2{}lg ate tiór{}4it{}3t" r:om
'clireit* ;r r*eleiçâ* $1{}s carg(}s. ? - !}ando prr:rss*prir*eí}t$ fiüs tn*halhfls, nnrlxl$§fiu os filcrill:rr;.s
inrlÍcarlns. fl - .&,$ srup{r geÍitor inicial, §$§tF*ts ,r trsh{JÍuri{f * *xtoul*çà+ pur;r mlenrd*r rls otrjcriv,:rs
pf*vi,{ito;q §§ §eu sstütut{}, nil pli:lrü de trabalh* e rxdastrar ** &,{rstici;rd$* em ft*nçâ* tk> rJuilrlr$
;r,$5*üi;rlivi) epr*v*dCI pelo presenle estôfutfi, 1l . §egu* rm :ult:x(i * ii.rts de pr*rençada lms*r*híeía
dt: r.*n*litmiçi*, tr{} * Ficiru aprovnda a clesQpnçãt tfu Sr, Rr,rbrriry L.uir Ceiupli, gurro prn**drr u*
registrc du pres*§te fllí], *§rtrtruta e drrniris tllrrnites dos drx'urnefilils; írâÍ& ;*a lugnlilr.uçâ*. Â Sr* Virrri:r
RtxJri3luut rlc lv{ati:* .A.bt rlesujüu a ttukr ÊUrri(v} nr !l*sLi[] u :r1rrürlrü.*B ür]s frcsrÍttas p-relrr cnryrcnh* rrr
participacio t rnlicitou :t colrthoraqtit tjc trittrts nc§til prrlcrqqr. §*ila rnâiti lilndr) * riçliberar. loi sncerrada a

do
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10/06/20'19 Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Gontribuinte,

ConÍira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuínte.

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 'l .863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/06/2019 às 12:22:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, çliquç aqut.
Atualize sua úgr..[ê
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo oE rNscRtÇÂo
33.873.430/@01-Z
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

05/06/2019

NOI\,4E EI\IPRESARIAL

CENTRO DE ESTUDO E PESQUISA TECNOLOGICA OE SEGURANCA OO PARANA

TITULO DO ESTABELECIÀ,4ENTO (NO[,4E DE FANTASIA)

CEPTES - PARENA

côDtGo E oEscRtÇÃo DA ATtvloAoE EcoNô[,flcA pRtNClpAL

94.99-5{0 - Atividades associativas não especiÍicadas anteriormente

coorco E oEscRrÇÃo DAS ÂÍrvrDÂoES EcoNÔMrcAs SEoUNDARtAS

Não inÍormada

coDtGo E DESCRIÇAO DA NATUREZ JUR|DTCA

399-9 - AssociaÇão Privada

LOGRADOURO

AV TREVISO
NUI,4 ÊRO

736
COMPLEMENTO

QUADRAOT LOTE 08

cÉP
85.80&450

BAIRRO/DISTRITO
FAG

[ruN tctPto
CASCAVEL

UF
PR

ENDEREÇo ELETRôNtco
VMABE@TERRA.COM.BR

TELEFONE
(4s) 889s-1905

ENrE EEDERATIVO RESPONSÂVEL (ÊFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA oA sITUAÇÃo CADÀSÍRAL

05/06/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

srruAÇÃo ESPEcTAL DATA DA SIÍUAÇÁO ESPECIAL

l' :i: ,

1t1urww, receita.fazenda.gov.brlPessoaJu ridica/CN PJ/cnpjreva/Cnp.ireva_Comprova nte.a sp

ffit
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GOVERNO MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA DE FINANçAS

DEPARTAMENTO DE RECEITA

nlvanÁ DE LIcENç ANo 241212019 CADASTRO No 6300í3802

RnzÃo socnl: CENTRO DE ESTUDO E PESOUISA TECNOLOGICA DE SEGURANCA DO PARANA

NOTVIE FANTASIA: CEPTES. PARANA

FoNE: (45) 3227-5327PROTOCOLO: 47679t2O19C PFICN PJ : 33.A7 3.4301 0OO1 -77

ENDEREÇO: AVENIDA TREVISO, 736 OUADRA 07 LOTE 08 - FAG

trrloBtLtÁRto: 3002265685LOTE:0008 LOTEAM ENTO:TR EVISO LOT. FECHADOOUADRA:0007

ATIVIDADE PERMITIDAS

ATIVIDADES ASSOCIATIVAS.

oaseRvnçoes:

LocAL DEFERTDo AeENAS eARA poNTo oe nerrRÊrucrA, FlcA pRotBtDo o coMERCto, sERVt.Ços, DEpostro, cARGA E DESCARGA, BEM
cotvto ANúNCtos E pRopAGANDAS No LocAL. No cASo DE o coNTRtBUtNTE REALIZAR coMERcto ou sERVtÇo DE FoRMA AtvtBULANTE,
DEVE oBTER RuroRtznçÃo ESpECtFtcA. tMovEls struADos Etvt zoNA DE FRAGTLTDADE AtvtBtENTAL URBANA-SuBzoNA DE enoreçÀo-
ZFAU.SP, CONFORME NOVO CODIGO FLORESTAL BRASILEIRO, LEI N" 12.651/2012 E PROIBIDO CONSTRUIR, PLANTAR OU EXPLORAR
ATtvtDADE Ecouôwtcn.

truÍcto oRs ATTVTDADES: 19to6t2o19 CoDIGO DA ATIVIDADE: 00000 1 920

:l

tt

E;

s

-i
E

:i'

fl

LrcENÇA eARA LocAlrznçÁo oe ESTABELECIMENTo DE coMERcro. TNDUSTRIA e eResrnçÃo DE sERVrÇo. FoRNECTDo Ervr

cuMpRrMENTo Ao euE orspoE o coDrco TRIBUTARTo MUNtctpAL. LEt ooMpLEMENTAR N' o1t2oo1 , pARA A suA LocALrzAÇÃo r.ro
ENDEREÇO ACtMA.

CONTADOR: TIAGO DE OLIVEIRA FELIX CRC: PR-056330/O-7 E\

No de Empregados: 0'l P. de Serviço: 12,00 Comércio:0,00

Telheiro: Depósito: 0,00 Pátio:0,00

Área lndustria: 0,00

Data Emissão: 2614612019

IMPORTANTE:

Em caso de encerramento, mudança de endereço, paralisação ou qualquer outra alteração, procurar com urgência a divisão de Alvará para as
providências lêgais cabívêis evitando, em conseqüência, problemas Íuturos.

EIVIlrlDo PoR (Matr): MICI{EL ABILIO BARBOSA FISCAL (Matr): 8093 - Mario Olenik

ffih
a{§ginadl

,;Íül ah rler'tê

LUZIA APÂRECIDA DE LIMA
KOPP:06182702990
06i.827.029-90
2l /0612019 A7:55:59
Processo DiEital 47679/201 9

O presente Alvará deverá seÍ afixado em lugar visível, conforme artigo 153 da Lei no. 670612017.

.í:i:--§-
zí !- . ' L' i..'.,'5.(ffi



DEGLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o CENTRO DE ESTUDO E

PESQUISA TECNOLÓGICA DE SEGURANÇA DO PARANA, CNPJ

33.873.430/0001 -77, nunca recebeu verbas públicas municipais.

Vania Rodrigues de Matos Abe
Presidente / RG 5.623.434-9
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w TJPR
c RTóR|O D|STR|BUIDOR, GONTADOR, PARTIDORT DEpOSlTÁilO

PÚBLrcO E AVALIADoR JUDIGIAL
GOTARGADECASCAVEL . ESTADODOPARAilA

. Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL,
Estado do PARANA, ao(s) 30 dia(s) do mês de abril do ano de 2021. Buscas procedidas
no(s) ultimo(s)vinte ano(s). '

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda
Oficial Titular

-7--ÁlsliÉiro Dlglt lrentê pon w
RODRIGO TIMOTHEO TABORDA

ilililililililililililffilil
611p666661166926611

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Do EsrADo oo plRmÁ AVENTDA TANCREDo NEVES, 2320 - EDtFícto oo FóRUM - cEp 85805-036

FONE: (45) 3326-4479 - CNPJ:00.322.048/0001-16

Rodrigo Timótheo Taborda, Titular do Ofício do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICO, que atendendo a pedido verbal de parte
interessada, que revendo os registros de Ações Cíveis, Execuções Cíveis, lnterdição,
Tutela, Curatela, Criminais, Juizado rEspecial Criminal; Execuções Penais, Falência e
Concordata, Execuções Fiscais da Fazenda ft/unicipal e Estadual, Juizado Especial
Cível e Juizado da Fazenda Pública, refêrente ao FORO JUDICIAL, NADA CONSTA,
contra o requerente até a presente data:

EMoLUMENToS DESTA cERTtDÃo: R$ 33,66
A presente Certidão Negâtiva somente terá validâde com o Carimbo e ou Assinatura Digital do Oficial do Cartório Distribuidor.
A Presnte Certidão foi emitida em conÍormidadê com os Artigos 95 e 97 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do TJPR.

NATHANI ._ t'

r. .]

Página 1

RoDRIGo TIMÓTHEo TABoRDA
DtsrRtBUtooR PúBLtco

ÁsslMdo ffi:
30to4t2021
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,.€9,. clnrónto DtsrRlButDoR, coNTADoR, pÂRTtDoR, oeposrÁnlo
púgt-tco E 

^vallaDoR 
JUDtctAL

corilRcA DE cAscAvEL - EsrADo oo ptmxÁ

TJPR RoDRtGo IrüóTHEo TABoRDA
DtsrRtBUtDoR PúBLtco

TRTBUNAL DE JUSTTçA
Do EsrADo oo plneuÁ AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 - EDIFiCIO DO TÓRUIr,I . CEP 85805-036

FONE: (45)3326-4479 - CNPJ:00.322.048/0001-16

Rodrigo Timótheo Taborda, Titular do Ofício do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICO, que atendendo a pedido verbal de parte
interessada, que revendo os registros de Ações Cíveis, Execuções Cíveis, lnterdição,
Tutela, Curatela, Criminais, Juizado Especial Criminal, Execuções Penais, Falência e
Concordata, Execuções Fiscais da Fazenda Municipal e Estadual, Juizado Especial
Cível e Juizado da Fazenda Pública, referente ao FORO JUDICIAL, NADA CONSTA,
contra o requerente até a presente data:

. Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL,
Estado do PARANA, ao(s) 30 dia(s) do mês de abril do ano de 2021. Buscas procedidas
no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE.

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda
OficialTitular

RODRIGO TIMOTHEO ÍABORDA

ililllltllltlliltil]ililil
6lls6s696ll6s9261 ll

EMoLUMENToS DESTA cERTtDÂo: R$ 33,66
A presente Certidão Negativa somente terá vâlidade com o Carimbo e ou Assinatura Digital do Oficial do Cartório Distribuidor.
A Presnte Certidão Íoi emitida em conÍormidade com os Artigos 95 e 97 do Código de Normas da Corregedoria Geral da JustiÇa do TJPR.

NATHANI

Página 1

#i^tJ
CPF/CilPJ: Âsslmdo êm:

30to4t2021

OPF:
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SEGRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS\ f

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBIOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
No 64879/2021

Protocolo:

I GoNTRTBUTNTE ]

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

I REQUERENTE]

Código:

Nome/Razão:

CNPJ/CPF:

473692449
CENTRO DE ESTUDO E PESQUISA TECNOLOGICA DE SEGURANCA DO PARANA

33.873.430/0001-77

lFt

I TNFORMAçÔES ADTCIONA|S ]

Gertificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado,
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os debitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em DÍvida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como lmposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, lmposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis - lTBl, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de lluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,

Multas de Regularização de Obras, Autos de lnfração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, lmposto Sobre Serviços -
lSS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos

de lnfração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e no art.206 do Código Tributário Nacional, esta

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e

inscrever quaisquer dÍvidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas

posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

1
Cascavel, '19 de maio de2021

Emitido por: ANA MARIA PORTELLA
A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada na página da Prefeitura:
https ://cascavel.atende. neU#!/tipo/servico/valor/3 I /padrao/1 /load/0
Código de Autenticidade: W 3Í221202-342-HYRKGMUJLBZVHM-2

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.8í0-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr. gov.br

Nome:
CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

473692449 - CENTRO DE ESTUDO E PESQUISA TECNOLOGICA DE SEGURANCA DO PARANA

33.873.430/0001-77

AVENIDA TREVISO, 736

QUADRA 07 LOTE 08

FAG CEP: 85.808-450

Cascavel Estado: Paraná

Juridico

", -j
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